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RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2015 

A Prefeitura do Município de Diadema, no uso de suas atribuições legais, torna pública a retificação 
do Edital do Concurso Público nº. 01/2015, conforme segue: 

CAPÍTULO II – DOS CARGOS - TABELA I – DO QUADRO DE CARGOS 
    ONDE SE LÊ:  LEIA-SE:  

CÓD. 
DO 

CARGO 

DENOMINAÇÃO DOS 
CARGOS 

REQUISITOS REQUISITOS 

S01 
Agente Fiscal III - 
Fiscal de Tributos 

Curso Superior completo e 
Registro no Conselho 
Regional de Classe quando 
houver 

Curso Superior completo 

S02 
Analista de Recursos 
Humanos 

Curso Superior completo e 
Registro no Conselho 
Regional de Classe quando 
houver 

Curso Superior completo 

S03 Arquiteto 

Curso Superior completo em 
Arquitetura e registro no 
Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo 

Curso Superior completo em 
Arquitetura e registro no 
Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo 

S11 Enfermeiro do Trabalho 

Curso Superior completo em 
Enfermagem, registro no 
Conselho Regional de 
Enfermagem e curso de 
especialização em nível de 
pós graduação em Medicina 
do Trabalho  

Curso Superior completo em 
Enfermagem, registro no 
Conselho Regional de 
Enfermagem e curso de 
especialização em nível de 
pós graduação em 
Enfermagem do Trabalho  

S18 
Engenheiro – 
Trânsito/Transportes 

Curso Superior completo em 
Engenharia na área de 
Trânsito/Transportes e 
registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia 

Curso Superior completo em 
Engenharia, registro no 
Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia e 
curso de especialização em 
nível de pós graduação em 
Trânsito/Transporte. 

 
 

ANEXO I – DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
ONDE SE LÊ:  
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: Participar da elaboração do projeto político-pedagógico .... Realizar 
outras tarefas correlatas solicitadas pela Chefia. 
LEIA-SE: 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: Garantir a prestação qualitativa dos serviços de ações e atividades 
de educação física e esportes (aulas, competições, eventos, etc.) para crianças, adolescentes, jovens e 
adultos; participar e acompanhar os eventos desportivos; programar e desenvolver ações e atividades de 
educação física e esportes; participar e elaborar o planejamento da área de esportes; promover e 
desenvolver atividades para a difusão da recreação e esporte no município; organizar, executar, avaliar e 
acompanhar comemorações e eventos; participar de reuniões com a comunidade; organização, manter e 
controlar os equipamentos, instrumentos e materiais de trabalho; participar de reuniões, treinamento e 
desenvolvimento para aperfeiçoamento do processo de trabalho; realizar outras tarefas correlatas 
solicitadas pela Chefia. 
 
ONDE SE LÊ: 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. As provas atenderão ao nível de escolaridade de cada um dos cargos: 
1.1. Aos cargos de Agente Serviços Cozinha I, Agente Serviço Funerário I - Coveiro, Agente Serviços 
Gerais, Pedreiro, Pintor de Obras, Vidraceiro, Agente Serviços Cozinha II - Cozinheiro, Agente 
Serviços II – Ajudante de Topografia, Agente Serviços II - Borracheiro, Armador, Carpinteiro, 
Eletricista, Encanador, Marceneiro, Mecânico I - Mecânico Veículos, Motorista I, Motorista II, 
Motorista II - Carro Funerário/IML , Motorista III, Operador de Máquinas Pesadas, Serralheiro, 
Soldador, Atendente de Consultório Dentário e Operador Equipamentos de Comunicação III - 
Som/Iluminação: 
 
LEIA-SE: 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. As provas atenderão ao nível de escolaridade de cada um dos cargos: 
1.1. Aos cargos de Agente Serviços Cozinha I, Agente Serviço Funerário I - Coveiro, Agente Serviços 
Gerais, Pedreiro, Pintor de Obras, Vidraceiro, Agente Serviços Cozinha II - Cozinheiro, Agente 
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Serviço Funerário III – Auxiliar de Necropsia, Agente Serviços II – Ajudante de Topografia, Agente 
Serviços II - Borracheiro, Armador, Carpinteiro, Eletricista, Encanador, Marceneiro, Mecânico I - 
Mecânico Veículos, Motorista I, Motorista II, Motorista II - Carro Funerário/IML , Motorista III, 
Operador de Máquinas Pesadas, Serralheiro, Soldador, Atendente de Consultório Dentário e 
Operador Equipamentos de Comunicação III - Som/Iluminação: 
 
ONDE SE LÊ: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA AGENTE FISCAL III - FISCAL DE TRIBUTOS: [...] 
Referências bibliográficas: 
BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e suas atualizações Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm>. Acesso em: 12 mar 2015. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 29. ed. São Paulo: Malheiros, 
2013. 
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – NBCASP e atualizações. Disponível em: <http://www.cfc.org.br/>. Acesso em: 20 mar 2015. 
    DIADEMA (Município). Lei Ordinária n° 379, de 19 de dezembro de 1969. Modifica o Sistema Tributário  
    do Município e dá outras providências. Disponível em:  
    <http://www.cmdiadema.sp.gov.br/leis_integra.php?chave=37969>. Acesso em: 12 mar 2015. 
DIADEMA (Município). Lei Complementar Municipal nº 189, de 20 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a 
legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dá outras providências. Decretos nº 5954/05; 
6271/08; 6299/08. Disponível em: <http://www.cmdiadema.sp.gov.br/leis_integra.php?chave=10018903>. 
Acesso em: 12/03/2015. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional: comentado. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
 
LEIA-SE: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA AGENTE FISCAL III - FISCAL DE TRIBUTOS: [...] 
Referências bibliográficas: 
BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e suas atualizações Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm>. Acesso em: 12 mar 2015. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 
2015. 
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Decadência e prescrição no Direito Tributário. 2. ed. ver. e amol. São 
Paulo: Max Limonad, 2001. 
DIADEMA (Município) Consolidação da Legislação Tributária, Decreto nº 6.558, de 05 de agosto de 2010 
disponível em: 
http://www.diadema.sp.gov.br/dmp/comunicacao/Comunicacao/Site2/Dec6558anexos.pdf 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional: comentado. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MOUSSALLEM, Tárek Moysés. Fontes do Direito Tributário. São Paulo: Max Limonad, 2001. 
 
ONDE SE LÊ: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA ARQUITETO: Teoria e história da arquitetura e do urbanismo. 
História da Arquitetura, do Urbanismo e das cidades no Brasil. História e Teoria da Preservação e da 
Restauração. Desenvolvimento urbano e preservação: instrumentos de controle urbanístico; o edifício, o 
sítio urbano e a paisagem como patrimônio cultural. Técnicas e Sistemas Construtivos Tradicionais. 
Legislação: Constituição Brasileira - Capítulo sobre o uso do solo urbano, função social da propriedade e 
patrimônio; Decreto-lei n.º 25/37; Lei Federal n° 6.766 e suas modificações; Lei n° 10.257/2001 - Estatuto da 
Cidade; Lei 9.605/98 (artigos 62, 63, 64 e 65) - de Crimes Ambientais. Normas brasileiras referentes à 
arquitetura; Normas e legislação sobre acessibilidade; Normas e legislação sobre segurança no trabalho. 
Cartas Patrimoniais referentes ao patrimônio arquitetônico, urbanístico e paisagístico. Arquitetura e 
Urbanismo na prática patrimonial: projetos e conceitos básicos de restauração; levantamento arquitetônico; 
diagnóstico do estado de conservação. Proposta: metodologia, justificativa conceitual, especificações 
técnicas. Fiscalização e análise de projetos. Obras de restauração, conservação e adaptação em edifícios e 
em conjuntos urbanos tombados e seus entornos. Identificação de bens imóveis ou sítios urbanos visando 
sua preservação enquanto patrimônio cultural. Plano Diretor do Município de Diadema. Código de 
Urbanismo do Município de Diadema. 
Referências bibliográficas: 
ARNHEIM, Rudolf. Arte e percepção visual. São Paulo: Nova Versão, 2004. 

http://www.diadema.sp.gov.br/dmp/comunicacao/Comunicacao/Site2/Dec6558anexos.pdf
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BONDUKI, Nabil Georges; ANDRADE, Carlos Roberto Monteiro, ROSSETTO, Rossella (Org.). Arquitetura 
e habitação social em São Paulo: 1989-1992. São Carlos: USP-EESC, 1993. 96p. 
BRASIL. Decreto-lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. Organiza a proteção do patrimônio histórico e 
artístico nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0025.htm>. Acesso 
em: 12 mar 2015. 
BRASIL. Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano 
e dá outras Providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm>. Acesso em: 
12 mar 2015. 
BRASIL. Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 

Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm>. Acesso em: 12 mar 2015. 
BRASIL. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências . 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acesso em: 12 mar 2015. 
BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Habitação. Urbanização de favelas: a experiência 
do PAC. Brasília, 2010. 
CAMPOS, C. M. São Paulo: metrópole em trânsito. São Paulo: Senac, 2004. 
CAMPOS, Candido Malta. Os rumos da cidade: urbanismo e modernização em São Paulo. São Paulo: 
Senac, 2002. 
CULLEN, Gordon. Paisagem urbana. Lisboa: Edições 70, 2006. 
LABHAB. Laboratório de Habitação (USP) Parâmetros para urbanização de favelas: relatório de 
pesquisa. São Paulo: FAUUSP/FINEP/CEF, 2000.v.1. 
LE CORBUSIER. Precisões sobre um estado presente da arquitetura e do urbanismo. São Paulo: 
Cosac & Naify, 2004. 
LITTLEFIELD, David. Manual do arquiteto: planejamento, dimensionamento e projeto. 3. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2011. 
LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. Lisboa: Edições 70, 2008. 
LYNCH, Kevin. A boa forma da cidade. Lisboa: Edições 70, 2007. 
MORETTI, R. S. “Normas urbanísticas para a habitação de interesse social: recomendações para 
elaboração. São Paulo: Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 1997. 
MUNFORD, Lewis. A cidade na história. São Paulo: Martins, 2001. 
NACCA, Regina M. Maquetes e miniaturas. São Paulo: Giz Editorial, 2006. 
PENNA, Elo. Modelagem: modelos em design. São Paulo: Elo Penna, 2002. 
ROSSI, Aldo. A arquitetura da cidade. São Paulo: Martins, 2001. 
 
LEIA-SE: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA ARQUITETO: Teoria e história da arquitetura e do urbanismo. 
História da Arquitetura, do Urbanismo e das cidades no Brasil. História e Teoria da Preservação e da 
Restauração. Desenvolvimento urbano e preservação: instrumentos de controle urbanístico; o edifício, o 
sítio urbano e a paisagem como patrimônio cultural. Técnicas e Sistemas Construtivos Tradicionais. 
Legislação: Constituição Brasileira - Capítulo sobre o uso do solo urbano, função social da propriedade e 
patrimônio; Decreto-lei n.º 25/37; Lei Federal n° 6.766 e suas modificações; Lei n° 10.257/2001 - Estatuto da 
Cidade; Lei 9.605/98 (artigos 62, 63, 64 e 65) - de Crimes Ambientais. Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 
2010, Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá 
outras providências. Normas brasileiras referentes à arquitetura; Normas e legislação sobre acessibilidade; 
Normas e legislação sobre segurança no trabalho. Cartas Patrimoniais referentes ao patrimônio 
arquitetônico, urbanístico e paisagístico. Arquitetura e Urbanismo na prática patrimonial: projetos e 
conceitos básicos de restauração; levantamento arquitetônico; diagnóstico do estado de conservação. 
Proposta: metodologia, justificativa conceitual, especificações técnicas. Fiscalização e análise de projetos. 
Obras de restauração, conservação e adaptação em edifícios e em conjuntos urbanos tombados e seus 
entornos. Identificação de bens imóveis ou sítios urbanos visando sua preservação enquanto patrimônio 
cultural. Plano Diretor do Município de Diadema. Código de Urbanismo do Município de Diadema. Vida e 
obra de: João Filgueiras Lima, Athos Bulhões, Oscar Niemeyer e Charles-Edouard Jeanneret-Gris (Le 
Corbusier). 
Referências bibliográficas: 
ARNHEIM, Rudolf. Arte e percepção visual. São Paulo: Nova Versão, 2004. 
ARGAN, Giulio Carlo. Arte moderna: do iluminismo aos movimentos contemporâneos. 2. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010. 
BONDUKI, Nabil Georges; ANDRADE, Carlos Roberto Monteiro, ROSSETTO, Rossella (Org.). Arquitetura 
e habitação social em São Paulo: 1989-1992. São Carlos: USP-EESC, 1993. 96p.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
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BRASIL. Decreto-lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. Organiza a proteção do patrimônio histórico e 
artístico nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0025.htm>. Acesso 
em: 12 mar 2015. 
BRASIL. Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano 
e dá outras Providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm>. Acesso em: 
12 mar 2015. 
BRASIL. Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm>. Acesso em: 12 mar 2015. 
BRASIL. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acesso em: 12 mar 2015. 
BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Habitação. Urbanização de favelas: a experiência 
do PAC. Brasília, 2010. 
CAMPOS, C. M. São Paulo: metrópole em trânsito. São Paulo: Senac, 2004. 
CAMPOS, Candido Malta. Os rumos da cidade: urbanismo e modernização em São Paulo. São Paulo: 
Senac, 2002. 
CREDER, Hélio. Instalações hidráulicas e sanitárias. 6.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
CREDER, Hélio. Manual do instalador eletricista. 2.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2007. 
CULLEN, Gordon. Paisagem urbana. Lisboa: Edições 70, 2006. 
LABHAB. Laboratório de Habitação (USP) Parâmetros para urbanização de favelas: relatório de 
pesquisa. São Paulo: FAUUSP/FINEP/CEF, 2000.v.1. 
LE CORBUSIER. Precisões sobre um estado presente da arquitetura e do urbanismo. São Paulo: 
Cosac & Naify, 2004. 
LITTLEFIELD, David. Manual do arquiteto: planejamento, dimensionamento e projeto. 3. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2011. 
LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. Lisboa: Edições 70, 2008. LYNCH, Kevin. A boa forma da cidade. 
Lisboa: Edições 70, 2007. 
MORETTI, R. S. Normas urbanísticas para a habitação de interesse social: recomendações para 
elaboração. São Paulo: Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 1997. 
MUNFORD, Lewis. A cidade na história. São Paulo: Martins, 2001. 
MUTHER, Richard, WHEELER, John D. Planejamento simplificado de layout (Sistema SLP). São Paulo 
IMAM, 2000. 
NACCA, Regina M. Maquetes e miniaturas. São Paulo: Giz Editorial, 2006. 
OSADA, Takashi. O original housekeeping 5 “S”: seiri, seiton, seiso, seiketsu, shitsuke. 4. ed. São Paulo: 
IMAM, 1992. 
PENNA, Elo. Modelagem: modelos em design. São Paulo: Elo Penna, 2002. 
ROSSI, Aldo. A arquitetura da cidade. São Paulo: Martins, 2001. 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL. Resolução 51: Notas Explicativas sobre as 
Atividades Privativas de Arquitetos e Urbanistas. CAU esclarece prefeituras sobre diferenças na formação 
entre engenheiros civis e arquitetos e urbanistas. Disponível em: <http://www.caubr.gov.br/?p=43515>. 
Acesso em: 10 ago 2015. 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO de São Paulo. Legislação. Disponível em: 
<http://www.causp.gov.br/?page_id=361>. Acesso em: 10 ago 2015. 
BRASIL. Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. Regulamenta o exercício da Arquitetura e 
Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura 
e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/L12378.htm>. Acesso em: 10 ago 2015. 
 
ONDE SE LÊ: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA BIBLIOTECÁRIO: Organização e administração de Biblioteca: 
estrutura física de biblioteca; programas de implantação de equipamento imobiliário, espaço; administração 
de recursos humanos e financeiros; orçamento programa; políticas de seleção e descarte; estudo dos 
usuários; preservação e conservação do acervo, microfilmagem, disquetes; restauração, encadernação, 
desinfecção. Bibliotecas particulares: função; tipo de usuário, uso da informação; marketing; acervo e 
coleções. Informática: noções básicas, organização de arquivos, programas para bibliotecas; aplicação de 
computadores para bibliotecas; tipos de programas existentes em outras bibliotecas e centros de 
documentação. Controle bibliográfico: diferentes tipos de documentos, como descrevê-los. Tipos de códigos 
utilizando normas e programas; sistemas de classificação (CDU - CDD) suas utilidades; indexação, 
resumos; normalização técnicas; principais normas e suas aplicações. 
Referências bibliográficas: 

http://www.caubr.gov.br/?p=43515
http://www.causp.gov.br/?page_id=361
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/L12378.htm
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AACR2 - Código de catalogação anglo-americano. 2. ed. rev. São Paulo: FEBAB, Imprensa Oficial do 
Estado, 2004. 
ALMEIDA, Maria Christina Barbosa de. Planejamento de bibliotecas e serviços de informação. 2. ed. 
Brasília: Briquet de Lemos, 2005. 
AMARAL, Sueli Angelica do. Marketing na Ciência da Informação. Brasília: UNB, 2007. 
ARAÚJO JR., Rogério Henrique de. Precisão no processo de busca e recuperação da informação. 
Brasília: Thesaurus, 2007. 
BRASIL. Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8159.htm>. 
Acesso em: 20 mar 2015. 
BRASIL. Conselho Nacional de Arquivo. Arquivo Nacional. Classificação, temporalidade e destinação de 
documentos de arquivos relativos às atividades-meio da administração pública. Rio de Janeiro: 
Arquivo Nacional, 2001. 
BRASIL. Conselho Nacional de Arquivo. Arquivo Nacional. Recomendações para a construção de 
arquivos. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2000. 
BRASIL. Conselho Internacional de Arquivos. ISDF: Norma internacional para descrição de funções. Rio de 
Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 76p. (Publicações Técnicas; nº 52). 
FONSECA, Edson Nery da. A Classificação Decimal Universal no Brasil. In: BRADFORD. S. C. 
Documentação. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1961. p. 269-278. 
FUJITA, Mariângela Spotti Lopes (org). A dimensão epistemológica da ciência da informação e suas 
interfaces técnicas, políticas e institucionais nos processos de produção, acesso e disseminação da 
informação. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2008. 
FUJITA, Mariângela Spotti Lopes (org.). A indexação de livros: a percepção de catalogadores e usuários 
de bibliotecas universitárias. Um estudo de observação do contexto sociocognitivo com protocolos verbais. 
São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. Diponivel em: 
<http://www.esalq.usp.br/biblioteca/PDF/a_indexacao_de_livros_a_percepcao_de_catalogadores_e_usuario
s_de_bibliotecas_universitarias.pdf>. Acesso em: 12 mar 2015. 
FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. Coordenadoria do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas. 
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LOPES, Luis Carlos. A nova arquivística na modernização administrativa. 4. ed. Rio de Janeiro: Annabel 
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bibliotecários e editores. Campinas: FE/UNICAMP, 2010. (Manuais técnicos BFE, 5). Disponível em: 
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15, n. 1, p. 85-103, jan.-jun. 2010.  Disponível em: 
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LEIA-SE: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA BIBLIOTECÁRIO: Organização e administração de Biblioteca: 
estrutura física de biblioteca; programas de implantação de equipamento imobiliário, espaço; administração 
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Acesso em: 12 mar 2015. 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DIADEMA 

                         

Página 7 

KOCH, Walter. Gerenciamento eletrônico de documentos: GED - conceitos, tecnologias e considerações 
gerais. CENADEM, 1998. 
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Arquivística: temas contemporâneos: classificação, preservação digital, gestão dos conhecimentos. 2. ed. 
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<http://consorcio.bn.br/consorcio/manuais/manualmarc/Manual.pdf>. Acesso em: 12 mar 2015. 
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ONDE SE LÊ: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA JORNALISTA II: A comunicação como elemento de 
transformação social: A importância da Imprensa livre para a democracia. Teoria da comunicação. A 
questão da imparcialidade e da objetividade. A responsabilidade da notícia. Crimes de injuria e difamação 
previstos no código Penal Brasileiro. Massificação versus segmentação dos públicos. Comunicação 
Comparada, Comunicação Empresarial e Assessoria de Imprensa, Cultura Brasileira, Organização Política 
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do Brasil, Planejamento Gráfico e Editoração Eletrônica, Diagramação para Jornal e Revista. Pesquisa em 
Comunicação, Sociologia da Comunicação. Comunicação e Expressão, Técnicas de Comunicação Dirigida, 
Cartas, Ofícios e Memorandos. Teoria de Assessoria de Imprensa. Fotojornalismo. Jornalismo de Revista. 
Jornalismo Digital. Planejamento Editorial. Ética. Jornalismo Político. Gestão na Comunicação. 
 
LEIA-SE: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA JORNALISTA II: A comunicação como elemento de 
transformação social: A importância da Imprensa livre para a democracia. Teoria da comunicação. A 
questão da imparcialidade e da objetividade. Sistema econômico do Brasil. A responsabilidade da notícia. 
Crimes de injuria e difamação previstos no código Penal Brasileiro. Massificação versus segmentação dos 
públicos. Comunicação Comparada, Comunicação Empresarial e Assessoria de Imprensa, Cultura 
Brasileira, Organização Política do Brasil, Planejamento Gráfico e Editoração Eletrônica, Diagramação para 
Jornal e Revista. Pesquisa em Comunicação, Sociologia da Comunicação. Comunicação e Expressão, 
Técnicas de Comunicação Dirigida, Cartas, Ofícios e Memorandos. Teoria de Assessoria de Imprensa. 
Fotojornalismo. Jornalismo de Revista. Jornalismo Digital. Planejamento Editorial. Ética. História do Brasil. 
Jornalismo Político. Gestão na Comunicação. 
Referências bibliográficas: 
ALVES FILHO, IVAN. Brasil, 500 Anos Em Documentos. Rio de Janeiro: MAUAD Editora, 1999. 
ALVES, R. Filosofia da ciência: introdução ao jogo e suas regras. São Paulo: Loyola, 2000. 
ANDRADE, M. C. Geopolítica do Brasil. São Paulo: Ática, 1995. 
AVRITZER, Leonardo; Figueira, Fernando. Corrupção e Sistema Político No Brasil. 2011.  
BARBOS, S. A. M. Redação: escrever é desvendar o mundo. 9. ed. Campinas: Papirus, 1994/1998.  
BERLO, David K. O Processo da Comunicação. São Paulo, Martins Fontes, 1999 
BOBBIO, NORBERTO. O Futuro da Democracia. 4a edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989/1997 
BORDENAVE, J. D. O que é Comunicação. São Paulo, editora brasiliense.  
BUCCI, Eugênio. Sobre Ética e Imprensa. São Paulo: Cia das Letras, 2000. 
CARDOSO, FERNANDO H. E FALETTO, E., Dependência e Desenvolvimento na América Latina. 7ª 
edição. Rio de Janeiro: Ed. Guanabara, 1970/1973.  
CARONE, EDGARD, A Evolução Industrial de São Paulo (1889-1930). São Paulo: Editora SENAC, 
2000/2001.  
CASTELLS, M. O poder da Identidade. Vol. 2 de A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura. 
São Paulo,: Paz e Terra, 2000. 
CASTELLS, Manuel – A sociedade em rede: a era da informação: economia sociedade e cultura – 
volume 1. São Paulo: Paz e Terra, 2000/2001.  
CHIZZOTTI, A. Pesquisa em ciências humanas e sociais. São Paulo: Cortez, 1998-2001  
CITELLI, A. O texto argumentativo. SP: Scipione, 1994 –13a ed. 
COLLING, L. Agenda-setting e o framing: reafirmando os efeitos limitados. Revista Famecos: mídia, 
cultura e tecnologia. Porto Alegre: n. 14, 2001. 
CONTI, Mario Sergio. Notícias do Planalto: a imprensa e Fernando Collor. São Paulo: Cia das Letras, 
1999. 
DIMENSTEIN, G – A Aventura da Reportagem. São Paulo: Summus editorial, 1990. 
DIZARD JR., Wilson. A Nova Mídia: a comunicação de massa na era da informação. São Paulo: Jorge 
Zahar Editor, 2000. 
ERBOLATO, Mário L. Técnicas de Codificação em Jornalismo – Redação, Captação e Edição no 
Jornal Diário. São Paulo: Ática, 1991-2001. 
FAUSTO, BORIS. A Revolução de 1930, Historiografia e História. 7a edição. São Paulo: 
Brasiliense,1981/1995- 2000. 
FAUSTO, Boris. História do Brasil. São Paulo: Edusp, 1999-2001, 2002 e 2003:4. 
FERNANDES, FLORESTAN. A Revolução Burguesa no Brasil. 2a edição, Rio de Janeiro: Zahar, 
1976/1987.  
FOLHA DE S.PAULO. Manual da Redação. 3a ed. São Paulo: Publifolha, 2001. 
FONSECA, PEDRO CESAR D., Vargas: O Capitalismo em Construção 1906-1954. São Paulo: 
Brasiliense, 1998/1989.   
FURTADO, CELSO. A Pré-Revolução Brasileira. 2a edição. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1962. 
FURTADO, CELSO. Formação Econômica do Brasil. 24ª edição. São Paulo: Cia Editora Nacional, 
1992/1963-2001. 
GIL, A . C. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1996-2002.  
GOMBRICH, e. A História da arte. Tradução de Álvaro Cabral. Rio de Janeiro : LTC. 1999 
HAESBAERT, Rogério. Blocos internacionais de poder. São Paulo. Contexto. 1991/1993-1994. 
IANNI, O. Enigmas da modernidade- mundo. São Paulo: Civilização Brasileira, 2001/2000. 
JABUR, Gilberto Haddad. Liberdade de Pensamento e o Direito à Vida Privada. RT, 2000. 
KOCH, I; TRAVAGLIA, L. A coerência textual. 4. ed. São Paulo: Contexto, 1992-2001. 
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KUCINSKI, Bernardo. Jornalismo econômico. São Paulo: EDUSP, 2001 
KUNCZIK, Michael. Conceitos de Jornalismo – norte e sul. Trad. port. de Rafael Varela Jr. São Paulo, 
Edusp, 2001.  
KUNCZIK, Michael. Conceitos de Jornalismo. Trad. Rafael Varela Jr. Edusp 2001. 
KUNCZIK, Michael. Conceitos de Jornalismo: norte e sul: Manual de Comunicação. São Paulo: Edusp, 
2001.  
LAGE, N. Controle da opinião pública: um ensaio sobre a verdade conveniente. Petrópolis: Vozes, 
1998. 
LAKATOS, E, M.; MARCONI, M. A. Fundamentos de metodologia científica. 3. ed. São Paulo: 
Atlas,1996/2001- 2003. 
LANE, S.T.M.; CODO, W. (orgs.) Psicologia Social: o homem em movimento. 14a. São Paulo, 
Brasiliense,1994/1995- 2001. 
LEAL, P. M. V. News Frames no Jornalismo Político Brasileiro: análise de enquadramento da 
cobertura do escândalo dos Sanguessugas. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DA 
COMUNICAÇÃO, 30, 2007. Santos, SP. CD-ROM. 
LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo, editora 34, 2000-2001 
LIMA, V. A. Mídia: teoria e política. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2001.  
MANTEGA, GUIDO. A Economia Política Brasileira. 7a edição. Petrópolis: Vozes, 1992/1995. 
MATTELART, Armand e Michèle. História das Teorias da Comunicação. Trad. port. de Luiz Paulo 
Rouanet. São Paulo: Edições Loyola, 2.a ed., 1999. 
NADOLSKIS, H. Comunicação Redacional atualizada. São Paulo: IBEP, 1992/1997-1999. 
NOBRE, José Freitas, Nobre. Comentários a Lei de Imprensa. Saraiva, 1978/1989.  
O ESTADO DE S.PAULO. Manual de Redação e Estilo de O Estado de S.Paulo. Org. por Eduardo 
Martins. 3a ed. São Paulo: O Estado de S.Paulo, 1997. 
PERELMAN, Chaim. Ética e Direito. Martins Fontes, 1996-2002. 
RIBEIRO, Alex. Caso Escola Base: os abusos da imprensa. 2a ed. São Paulo: Ática, 2001. 
 
ONDE SE LÊ: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA PROCURADOR: [...] 
Referências bibliográficas: 
ALMEIDA, Paulo Guilherme de. Aspectos jurídicos da Reforma Agrária no Brasil. São Paulo: LTR, 1990. 
____. A propriedade imobiliária rural: limitações. São Paulo: LTR, 1980. 
BITTAR, Carlos Alberto. Contratos Civis. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1991. 
CURY, Munir. O Ministério Público e a Justiça de Menores. In: ____. Temas de direito do menor. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1987. 
____. Comentário ao Estatuto da Criança e do Adolescente. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
____. et al. Comentário ao E.C.A. São Paulo: Malheiros. 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 11.ed São Paulo: Saraiva, 1995, 7v. 
____. Tratado teórico e prático dos contratos. São Paulo: Saraiva, 1993. 5v. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2004. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Discricionariedade administrativa na Constituição de 1988. São 
Paulo: Atlas, 1991. 
GONÇALVES, Carlos R. Direito civil 1: esquematizado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
GONÇALVES, Marcus V. R. Direito processual civil esquematizado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
GONÇALVES, Victor E. R. Direito penal esquematizado. 2ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: 
Dialética, 2010. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 
LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2012. 
MADEIRA, José Maria Pinheiro. Administração pública: centralizada e descentralizada. 2. ed. Rio de 
Janeiro: América Jurídica, 2004. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 29. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2004. 
MIRANDA, Custódio da Piedade Ubaldino. Teoria geral do negócio jurídico. São Paulo: Atlas, 1991. 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Legitimidade e discricionariedade: novas reflexões sobre os 
limites e controle da discricionariedade. 4. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações públicas e contratações da 
administração pública. 6. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
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E para que chegue ao conhecimento de todos é expedido o seguinte Edital.  
Em caso de dúvidas recorrentes, o candidato deverá entrar em contato com o SAC (11) 5594-8441 

ou por e-mail: atendimento@zambini.org.br  
 
 

Diadema, 13 de agosto de 2015. 
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Secretário de Gestão de Pessoas 
Prefeitura Municipal de Diadema 


